
CSRF­T2 
Fl. 8 

 
 

 
 

1

7 

CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  11020.001577/2005­30 

Recurso nº  341.882   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­003.278  –  2ª Turma  
Sessão de  30 de julho de 2014 

Matéria  Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural ­ ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  PETROPAR AGROFLORESTAL LTDA. 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Data do fato gerador: 01/01/2002 

ITR.  ÁREA DE RESERVA LEGAL.  AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE 
IMÓVEIS. 

A  área  de  reserva  legal  somente  será  considerada  como  tal,  para  efeito  de 
exclusão  da  área  tributada  e  aproveitável  do  imóvel  quando  devidamente 
averbada  junto  ao  Cartório  de  Registro  de  Imóveis  competente,  o  que  não 
ocorreu no presente caso. 

Recurso especial provido. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
ao  recurso.  Vencidos  os  Conselheiros  Rycardo  Henrique  Magalhães  de  Oliveira  e  Otacílio 
Dantas Cartaxo. 

 

(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo – Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire – Relator 
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 Data do fato gerador: 01/01/2002
 ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS.
 A área de reserva legal somente será considerada como tal, para efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso.
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Otacílio Dantas Cartaxo.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire � Relator
 EDITADO EM: 12/08/2014
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, Gustavo Lian Haddad, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Ronaldo de Lima Macedo (suplente convocado), Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Gustavo Lian Haddad e Elias Sampaio Freire. Ausente, justicadamente, o Conselheiro Marcelo Oliveira.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão nº. 2102-00.453, proferido pela Segunda Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Seção de Julgamento do CARF em 1º de fevereiro de 2010, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
A decisão recorrida, por maioria de votos, deu provimento ao recurso voluntário do contribuinte. Segue abaixo a sua ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RUAL - ITR -Exercício: 2002
ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. COMPROVAÇÃO. Comprovada a existência da área de reserva legal, deve a mesma ser reconhecida e excluída da área total do imóvel para fins de tributação pelo ITR � ainda que não tenha sido averbada à margem do Registro de Imóveis. Recurso Provido. 
O apelo da Fazenda Nacional visa discutir a necessidade de averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel para fins de isenção do ITR e apresenta os paradigmas 302-38.844 e 201-73.741, assim ementados:
302-38.844
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR Exercício: 2001 AREA DE RESERVA LEGAL. A exclusão da Área de reserva legal da tributação pelo ITR depende de sua averbação à margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, até a data da ocorrência do fato gerador. AREA DE INTERESSE ECOLÓGICO PARA A PROTEÇÃO DOS ECOSSISTEMAS. Para efeito de exclusão do ITR não serão aceitas como de interesse ecológico as áreas declaradas, em caráter geral, por região local ou nacional, mas, sim, apenas as declaradas, em caráter específico, para determinadas áreas da propriedade particular. AREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE OU AREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - COMPROVAÇÃO Para que as áreas de Preservação Permanente e de Utilização Limitada estejam isentas do ITR, é preciso que as mesmas estejam perfeitamente identificadas por documentos idôneos e que assim sejam reconhecidas pelo IBAMA ou por órgão estadual competente, mediante Ato Declaratório Ambiental � ADA, ou que o contribuinte comprove ter requerido o referido ato àqueles órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da DITR. ARGUIÇÕES DE ILEGALIDADE E DE INCONSTITUCIONALIDADE. Não compete ás instâncias administrativas de julgamento apreciar ou se manifestar sobre matéria referente á inconstitucionalidade de leis ou ilegalidade de atos normativos regularmente editados, urna vez que esta competência é exclusiva do Poder Judiciário, conforme constitucionalmente previsto. DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. Somente produzem efeitos, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, as decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal que tenham efeitos erga omnes. Demais decisões judiciais apenas se aplicam ás partes envolvidas nos litígios para os quais são proferidas. DECISOES ADMINISTRATIVAS. EFEITOS. As decisões administrativas proferidas pelos órgãos colegiados não se constituem em normas gerais, posto que inexiste lei que lhes atribua eficácia normativa, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão. Recurso Voluntário Negado.
201-73.741
ITR - LANÇAMENTO - DECLARAÇÃO - ERRO DE FATO � O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados de oficio pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela (art. 147, § 2°, do CTN). ÁREA DE RESERVA LEGAL - ISENÇÃO - A averbação na matrícula do imóvel, junto ao Cartório do Registro de Imóveis, é determinante para o reconhecimento da isenção consubstanciada no art. 11 da Lei nº 8.847/94 para as áreas de reserva legal. ALEGAÇÃO DE FATO MODIFICATIVO - AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - A simples alegação de fato modificativo do lançamento, sem a comprovação de que tal tenha ocorrido, não é suficiente para que o lançamento seja revisto. A produção de provas que objetivem desfazer a imputação irrogada é atribuição de quem as alega, no caso, a recorrente, que não fez, apesar de oportunidade para tal (art. 333, I, do CPC). Recurso a que se nega provimento.
Ressalta a divergência entre os julgados: enquanto o acórdão recorrido entende que não é necessária a averbação da área de reserva legal os paradigmas defendem que, para fins de isenção do ITR, é essencial a averbação da área de reserva legal na matrícula do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
Registra que a Lei nº 7.803/89 disciplinou o instituto da reserva legal e consagrou a exigência de sua averbação ou registro à margem da inscrição da matrícula do imóvel e que seu art. 16, § 2º trouxe a vedação expressa de alteração da destinação da área de reserva legal nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento da área.
Argumenta que tanto as áreas de preservação permanente, quanto as áreas de reserva legal foram instituídas com a finalidade de atender aos princípios da função social da propriedade e da proteção ao meio ambiente e que a finalidade da averbação da reserva legal na matrícula do imóvel é conferir publicidade ao ato de restrição ambiental, para que futuros adquirentes saibam identificar onde está localizada, seus limites e confrontações. Mais ainda, visa imputar aos proprietários a responsabilidade de preservar tais áreas, já que o interesse na manutenção das mesmas é público.
Diz que uma vez definidos pela lei a área de reserva legal, os seus limites e a obrigatoriedade de se averbar à margem da matrícula do imóvel, o legislador, buscando contrabalançar os interesses de toda a sociedade, permitiu que os proprietários de tais áreas, em contrapartida a tantas obrigações, tivessem algum tipo de benefício, que é exatamente a possibilidade de exclusão da incidência do ITR (art. 10, II da Lei 9.393/96).
Sustenta que áreas de reserva legal são, portanto, definidas pelo Código Florestal e que para serem consideradas como tal não bastam apenas existir no mundo fático, devem existir também no mundo jurídico � o que ocorre com a averbação na matrícula do imóvel e que a mera declaração de existência fática da área de reserva legal não tem o condão de atender aos requisitos da legislação pátria vigente para excluí-la quando da apuração do ITR.
Por fim, requer seja provido seu recurso para reformar a decisão recorrida e restaurar o inteiro teor da decisão de primeira instância.
O Despacho nº 2100-0458/2010 deu seguimento ao pedido em análise. 
O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazões.
Preliminarmente, tece alguns comentários acerca da decisão proferida e da legislação ambiental e tributária vigente à época da ocorrência do fato gerador.
Afirma que os argumentos da Fazenda Nacional são mais ideológicos que legais; que a isenção é um benefício fiscal e que para dele usufruir, o contribuinte deve comprovar o preenchimento dos requisitos legalmente estabelecidos; e que ao se analisar a peça recursal, não se verifica, em nenhum momento, a demonstração da previsão legal de que para que assim sejam consideradas (área de reserva legal/preservação permanente) dependeriam de qualquer averbação no registro de imóveis.
Argumenta que a averbação à margem da inscrição de matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, até a data da ocorrência do fato gerador da área de reserva legal não tem a finalidade de constituí-la, e sim de conferir publicidade a esse ônus que recai sobre o imóvel, de modo que um eventual adquirente saiba do gravame que reduz o potencial de utilização da área. 
Ressalta que a instituição da reserva legal decorre de uma imposição legislativa, da qual o ato de averbação no Registro de Imóveis é apenas uma complementação, não um requisito.
É o relatório.

 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
O Recurso é tempestivo, estando também demonstrado o dissídio jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso Especial.
Assim, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional.
A questão controvertida diz respeito à exigência da averbação da área de reserva legal para fins de isenção do ITR.
Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do Imposto Territorial Rural - ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à sua apuração e pagamento. Para tanto, ressalto do art. 10 da Lei nº 9.393/96 os trechos que interessam:
Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação posterior.
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
I - VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:
a) construções, instalações e benfeitorias;
b) culturas permanentes e temporárias;
c) pastagens cultivadas e melhoradas;
d) florestas plantadas;
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
b) de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas, assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea anterior;
c) comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira, aqüícola ou florestal, declaradas de interesse ecológico mediante ato do órgão competente, federal ou estadual;
d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Incluída pela Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006)
e) cobertas por florestas nativas, primárias ou secundárias em estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluída pela Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006)
f) alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétricas autorizada pelo poder público. (Incluída pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008)
(...)
§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 2001)
 Da transcrição acima, destaca-se que, quando da apuração do imposto devido, exclui-se da área tributável as áreas de preservação permanente e de reserva legal, além daquelas de interesse ecológico, das imprestáveis para qualquer exploração agrícola, das submetidas a regime de servidão florestal ou ambiental, das cobertas por florestas e as alagadas para fins de constituição de reservatório de usinas hidrelétricas.
Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso comprovado posteriormente a falsidade das declarações.
Por seu turno, a Lei nº Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos seguintes termos:
Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:
....................
§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989).
..............
Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o artigo 15, a exploração a corte razo só é permissível desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de cada propriedade.
Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)
No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição de matrícula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal.
Precedente do STJ neste sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE AVERBAÇÃO OU DE ATO DECLARATÓRIO DO IBAMA. INCLUSÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL ANTE A AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO.
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
2. O art. 2º do Código Florestal prevê que as áreas de preservação permanente assim o são por simples disposição legal, independente de qualquer ato do Poder Executivo ou do proprietário para sua caracterização. Assim, há óbice legal à incidência do tributo sobre áreas de preservação permanente, sendo inexigível a prévia comprovação da averbação destas na matrícula do imóvel ou a existência de ato declaratório do IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em 24/11/2003).
3. Ademais, a orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que "o Imposto Territorial Rural - ITR é tributo sujeito a lançamento por homologação que, nos termos da Lei 9.393/1996, permite a exclusão da sua base de cálculo de área de preservação permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do IBAMA" (REsp 665.123/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 5.2.2007).
4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a área de reserva legal a legislação traz a obrigatoriedade de averbação na matrícula do imóvel. Tal exigência se faz necessária para comprovar a área de preservação destinada à reserva legal. Assim, somente com a averbação da área de reserva legal na matricula do imóvel é que se poderia saber, com certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 16, § 8º, do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em análise.
(REsp 1125632 / PR, PRIMEIRA TURMA, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 31/08/2009)
Precedentes desta 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
"ITR. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE IMÓVEIS.
A área de reserva legal somente será considerada como tal, para efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso."
(Acórdão nº 9202-02.148, de 10 de maio de 2012, relator: conselheiro Elias Sampaio Freire)
Destarte, a área de reserva legal somente será considerada como tal, para efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso.
Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
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Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente), Rycardo Henrique Magalhães  de Oliveira, Gustavo Lian Haddad,  Luiz 
Eduardo  de  Oliveira  Santos,  Alexandre  Naoki  Nishioka  (suplente  convocado),  Ronaldo  de 
Lima  Macedo  (suplente  convocado),  Manoel  Coelho  Arruda  Junior,  Pedro  Anan  Junior 
(suplente  convocado), Maria Helena Cotta  Cardozo, Gustavo  Lian Haddad  e  Elias  Sampaio 
Freire. Ausente, justicadamente, o Conselheiro Marcelo Oliveira. 

Relatório 

A  Fazenda Nacional,  inconformada  com  o  decidido  no  Acórdão  nº.  2102­
00.453,  proferido  pela Segunda Turma Ordinária  da Primeira Câmara  da  Segunda Seção  de 
Julgamento do CARF em 1º de fevereiro de 2010, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso 
especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais. 

A  decisão  recorrida,  por  maioria  de  votos,  deu  provimento  ao  recurso 
voluntário do contribuinte. Segue abaixo a sua ementa: 

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE  A  PROPRIEDADE 
TERRITORIAL RUAL ­ ITR ­Exercício: 2002 

ITR.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  COMPROVAÇÃO. 
Comprovada  a  existência  da  área  de  reserva  legal,  deve  a 
mesma ser reconhecida e excluída da área total do imóvel para 
fins de tributação pelo ITR – ainda que não tenha sido averbada 
à margem do Registro de Imóveis. Recurso Provido.  

O  apelo  da  Fazenda  Nacional  visa  discutir  a  necessidade  de  averbação  da 
área  de  reserva  legal  na  matrícula  do  imóvel  para  fins  de  isenção  do  ITR  e  apresenta  os 
paradigmas 302­38.844 e 201­73.741, assim ementados: 

302­38.844 

Assunto:  Imposto  sobre  a Propriedade  Territorial  Rural  –  ITR 
Exercício:  2001  AREA  DE  RESERVA  LEGAL.  A  exclusão  da 
Área  de  reserva  legal  da  tributação  pelo  ITR  depende  de  sua 
averbação  à  margem  da  inscrição  de  matricula  do  imóvel,  no 
registro de imóveis competente, até a data da ocorrência do fato 
gerador.  AREA  DE  INTERESSE  ECOLÓGICO  PARA  A 
PROTEÇÃO DOS ECOSSISTEMAS. Para efeito de exclusão do 
ITR  não  serão  aceitas  como  de  interesse  ecológico  as  áreas 
declaradas, em caráter geral, por região local ou nacional, mas, 
sim,  apenas  as  declaradas,  em  caráter  específico,  para 
determinadas  áreas  da  propriedade  particular.  AREAS  DE 
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  OU  AREA  DE  UTILIZAÇÃO 
LIMITADA  ­  COMPROVAÇÃO  Para  que  as  áreas  de 
Preservação  Permanente  e  de  Utilização  Limitada  estejam 
isentas do  ITR,  é preciso que as mesmas estejam perfeitamente 
identificadas  por  documentos  idôneos  e  que  assim  sejam 
reconhecidas  pelo  IBAMA  ou  por  órgão  estadual  competente, 
mediante  Ato  Declaratório  Ambiental  —  ADA,  ou  que  o 
contribuinte  comprove  ter  requerido  o  referido  ato  àqueles 
órgãos, no prazo de seis meses, contado da data da entrega da 
DITR.  ARGUIÇÕES  DE  ILEGALIDADE  E  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE.  Não  compete  ás  instâncias 
administrativas  de  julgamento  apreciar  ou  se manifestar  sobre 
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matéria  referente á  inconstitucionalidade de  leis ou  ilegalidade 
de  atos  normativos  regularmente  editados,  urna  vez  que  esta 
competência  é  exclusiva  do  Poder  Judiciário,  conforme 
constitucionalmente  previsto.  DECISÕES  JUDICIAIS. 
EFEITOS.  Somente  produzem  efeitos,  no  âmbito  da  Secretaria 
da  Receita  Federal,  as  decisões  proferidas  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal  que  tenham  efeitos  erga  omnes.  Demais 
decisões  judiciais  apenas  se  aplicam  ás  partes  envolvidas  nos 
litígios  para  os  quais  são  proferidas.  DECISOES 
ADMINISTRATIVAS.  EFEITOS.  As  decisões  administrativas 
proferidas pelos órgãos colegiados não se constituem em normas 
gerais, posto que inexiste lei que lhes atribua eficácia normativa, 
razão pela qual  seus  julgados não  se aproveitam em relação a 
qualquer  outra  ocorrência,  senão  àquela  objeto  da  decisão. 
Recurso Voluntário Negado. 

201­73.741 

ITR ­ LANÇAMENTO ­ DECLARAÇÃO ­ ERRO DE FATO – O 
lançamento  é  efetuado  com  base  na  declaração  do  sujeito 
passivo  ou  de  terceiro,  quando  um  ou  outro,  na  forma  da 
legislação  tributária,  presta  à  autoridade  administrativa 
informações  sobre  matéria  de  fato,  indispensáveis  à  sua 
efetivação. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu 
exame serão retificados de oficio pela autoridade administrativa 
a que competir a revisão daquela (art. 147, § 2°, do CTN). ÁREA 
DE RESERVA LEGAL ­  ISENÇÃO ­ A averbação na matrícula 
do  imóvel,  junto  ao  Cartório  do  Registro  de  Imóveis,  é 
determinante  para  o  reconhecimento  da  isenção 
consubstanciada no art. 11 da Lei nº 8.847/94 para as áreas de 
reserva  legal.  ALEGAÇÃO  DE  FATO  MODIFICATIVO  ­ 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ­ A simples alegação de fato 
modificativo  do  lançamento,  sem  a  comprovação  de  que  tal 
tenha  ocorrido,  não  é  suficiente  para  que  o  lançamento  seja 
revisto.  A  produção  de  provas  que  objetivem  desfazer  a 
imputação  irrogada  é  atribuição  de  quem as  alega, no  caso,  a 
recorrente,  que  não  fez,  apesar  de  oportunidade  para  tal  (art. 
333, I, do CPC). Recurso a que se nega provimento. 

Ressalta  a  divergência  entre  os  julgados:  enquanto  o  acórdão  recorrido 
entende  que  não  é  necessária  a  averbação  da  área  de  reserva  legal  os  paradigmas  defendem 
que, para fins de isenção do ITR, é essencial a averbação da área de reserva legal na matrícula 
do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóveis. 

Registra  que  a  Lei  nº  7.803/89  disciplinou  o  instituto  da  reserva  legal  e 
consagrou  a  exigência  de  sua  averbação  ou  registro  à margem  da  inscrição  da matrícula  do 
imóvel e que seu art. 16, § 2º trouxe a vedação expressa de alteração da destinação da área de 
reserva legal nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento da área. 

Argumenta que tanto as áreas de preservação permanente, quanto as áreas de 
reserva legal foram instituídas com a finalidade de atender aos princípios da função social da 
propriedade e da proteção ao meio ambiente e que a finalidade da averbação da reserva legal na 
matrícula  do  imóvel  é  conferir  publicidade  ao  ato  de  restrição  ambiental,  para  que  futuros 
adquirentes saibam identificar onde está  localizada, seus  limites e confrontações. Mais ainda, 
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visa imputar aos proprietários a responsabilidade de preservar tais áreas, já que o interesse na 
manutenção das mesmas é público. 

Diz que uma vez definidos pela lei a área de reserva legal, os seus limites e a 
obrigatoriedade  de  se  averbar  à  margem  da  matrícula  do  imóvel,  o  legislador,  buscando 
contrabalançar os interesses de toda a sociedade, permitiu que os proprietários de tais áreas, em 
contrapartida  a  tantas  obrigações,  tivessem  algum  tipo  de  benefício,  que  é  exatamente  a 
possibilidade de exclusão da incidência do ITR (art. 10, II da Lei 9.393/96). 

Sustenta  que  áreas  de  reserva  legal  são,  portanto,  definidas  pelo  Código 
Florestal e que para serem consideradas como tal não bastam apenas existir no mundo fático, 
devem  existir  também  no mundo  jurídico  –  o  que  ocorre  com  a  averbação  na matrícula  do 
imóvel e que a mera declaração de existência fática da área de reserva legal não tem o condão 
de  atender  aos  requisitos  da  legislação  pátria  vigente  para  excluí­la  quando  da  apuração  do 
ITR. 

Por fim, requer seja provido seu recurso para reformar a decisão recorrida e 
restaurar o inteiro teor da decisão de primeira instância. 

O Despacho nº 2100­0458/2010 deu seguimento ao pedido em análise.  

O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarrazões. 

Preliminarmente,  tece  alguns  comentários  acerca  da  decisão  proferida  e  da 
legislação ambiental e tributária vigente à época da ocorrência do fato gerador. 

Afirma  que  os  argumentos  da  Fazenda Nacional  são mais  ideológicos  que 
legais;  que  a  isenção  é  um  benefício  fiscal  e  que  para  dele  usufruir,  o  contribuinte  deve 
comprovar  o  preenchimento  dos  requisitos  legalmente  estabelecidos;  e  que  ao  se  analisar  a 
peça recursal, não se verifica, em nenhum momento, a demonstração da previsão legal de que 
para  que  assim  sejam  consideradas  (área  de  reserva  legal/preservação  permanente) 
dependeriam de qualquer averbação no registro de imóveis. 

Argumenta que a averbação à margem da inscrição de matricula do imóvel, no 
registro de imóveis competente, até a data da ocorrência do fato gerador da área de reserva legal não 
tem a finalidade de constituí­la, e sim de conferir publicidade a esse ônus que recai sobre o imóvel, de 
modo que um eventual adquirente saiba do gravame que reduz o potencial de utilização da área.  

Ressalta que a instituição da reserva legal decorre de uma imposição legislativa, da 
qual o ato de averbação no Registro de Imóveis é apenas uma complementação, não um requisito. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator 

O  Recurso  é  tempestivo,  estando  também  demonstrado  o  dissídio 
jurisprudencial,  pressupostos  regimentais  indispensáveis  à  admissibilidade  do  Recurso 
Especial. 

Assim, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional. 

A  questão  controvertida  diz  respeito  à  exigência  da  averbação  da  área  de 
reserva legal para fins de isenção do ITR. 

Para se dirimir a controvérsia, é importante destacar, do Imposto Territorial Rural ­ 
ITR, tributo sujeito ao regime de lançamento por homologação, a sistemática relativa à sua apuração e 
pagamento. Para tanto, ressalto do art. 10 da Lei nº 9.393/96 os trechos que interessam: 

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte,  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior. 

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á: 

I ­ VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a: 

a) construções, instalações e benfeitorias; 

b) culturas permanentes e temporárias; 

c) pastagens cultivadas e melhoradas; 

d) florestas plantadas; 

II ­ área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas: 

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989; 

b)  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos  ecossistemas, 
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou 
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea 
anterior; 

c)  comprovadamente  imprestáveis  para  qualquer  exploração 
agrícola,  pecuária,  granjeira,  aqüícola  ou  florestal,  declaradas 
de  interesse  ecológico  mediante  ato  do  órgão  competente, 
federal ou estadual; 

Fl. 325DF  CARF  MF

Impresso em 29/08/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 12/08/2014 por AFONSO ANTONIO DA SILVA, Assinado digitalmente em 27/08/2
014 por OTACILIO DANTAS CARTAXO, Assinado digitalmente em 21/08/2014 por ELIAS SAMPAIO FREIRE



  6

d) sob regime de servidão florestal ou ambiental; (Incluída pela 
Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

e)  cobertas  por  florestas  nativas,  primárias  ou  secundárias  em 
estágio médio ou avançado de regeneração; (Incluída pela Lei nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006) 

f)  alagadas  para  fins  de  constituição  de  reservatório  de  usinas 
hidrelétricas autorizada pelo poder público. (Incluída pela Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008) 

(...) 

§ 7º A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas 
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1º, deste artigo, 
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante, 
ficando  o  mesmo  responsável  pelo  pagamento  do  imposto 
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique 
comprovado  que  a  sua  declaração  não  é  verdadeira,  sem 
prejuízo  de  outras  sanções  aplicáveis.  (Incluído  pela  Medida 
Provisória nº 2.166­67, de 2001) 

 Da  transcrição  acima,  destaca­se  que,  quando  da  apuração  do  imposto  devido, 
exclui­se da  área  tributável  as  áreas de preservação permanente e de  reserva  legal,  além daquelas de 
interesse  ecológico,  das  imprestáveis  para  qualquer  exploração  agrícola,  das  submetidas  a  regime  de 
servidão  florestal  ou  ambiental,  das  cobertas  por  florestas  e  as  alagadas  para  fins  de  constituição  de 
reservatório de usinas hidrelétricas. 

Como se percebe da leitura do citado artigo, a área de reserva legal é isenta 
de ITR, e como este é um imposto sujeito a lançamento por homologação o contribuinte deverá 
declarar a área isenta sem a necessidade de comprovação, sujeito a sanções caso comprovado 
posteriormente a falsidade das declarações. 

Por  seu  turno,  a  Lei  nº  Lei  nº  4.771,  de  15  de  setembro  de  1965,  com  a 
redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro, prevê a 
obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos 
seguintes termos: 

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime 
de  utilização  limitada  e  ressalvadas  as  de  preservação 
permanente,  previstas  nos  artigos  2°  e  3°  desta  lei,  são 
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

.................... 

§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela 
Lei nº 7.803 de 18.7.1989). 

.............. 

Art.  44.  Na  região  Norte  e  na  parte  Norte  da  região  Centro­
Oeste  enquanto  não  for  estabelecido  o  decreto  de  que  trata  o 
artigo 15, a exploração a corte razo só é permissível desde que 
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permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de 
cada propriedade. 

Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde 
não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da 
inscrição  da  matrícula  do  imóvel  no  registro  de  imóveis 
competente,  sendo  vedada  a  alteração  de  sua  destinação,  nos 
casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento 
da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989) 

No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição 
de matrícula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área 
seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal. 

Precedente do STJ neste sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR. 
BASE  DE  CÁLCULO.  EXCLUSÃO  DA  ÁREA  DE 
PRESERVAÇÃO  PERMANENTE.  DESNECESSIDADE  DE 
AVERBAÇÃO  OU  DE  ATO  DECLARATÓRIO  DO  IBAMA. 
INCLUSÃO  DA  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL  ANTE  A 
AUSÊNCIA DE AVERBAÇÃO. 

1.  Não  viola  o  art.  535  do  CPC,  tampouco  nega  a  prestação 
jurisdicional,  o  acórdão  que  adota  fundamentação  suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia. 

2.  O  art.  2º  do  Código  Florestal  prevê  que  as  áreas  de 
preservação  permanente  assim  o  são  por  simples  disposição 
legal,  independente  de  qualquer  ato  do Poder Executivo  ou  do 
proprietário  para  sua  caracterização.  Assim,  há  óbice  legal  à 
incidência  do  tributo  sobre  áreas  de  preservação  permanente, 
sendo  inexigível a prévia comprovação da averbação destas na 
matrícula  do  imóvel  ou  a  existência  de  ato  declaratório  do 
IBAMA (o qual, no presente caso, ocorreu em 24/11/2003). 

3. Ademais,  a  orientação das Turmas  que  integram a Primeira 
Seção  desta  Corte  firmou­se  no  sentido  de  que  "o  Imposto 
Territorial  Rural  ­  ITR  é  tributo  sujeito  a  lançamento  por 
homologação  que,  nos  termos  da  Lei  9.393/1996,  permite  a 
exclusão  da  sua  base  de  cálculo  de  área  de  preservação 
permanente, sem necessidade de Ato Declaratório Ambiental do 
IBAMA"  (REsp  665.123/PR,  Segunda  Turma,  Rel. Min.  Eliana 
Calmon, DJ de 5.2.2007). 

4. Ao contrario da área de preservação permanente, para a área 
de  reserva  legal  a  legislação  traz  a  obrigatoriedade  de 
averbação  na  matrícula  do  imóvel.  Tal  exigência  se  faz 
necessária  para  comprovar  a  área  de  preservação  destinada  à 
reserva  legal.  Assim,  somente  com  a  averbação  da  área  de 
reserva legal na matricula do imóvel é que se poderia saber, com 
certeza, qual parte do imóvel deveria receber a proteção do art. 
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16, § 8º, do Código Florestal, o que não aconteceu no caso em 
análise. 

(REsp  1125632  /  PR,  PRIMEIRA  TURMA,  Relator:  Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 31/08/2009) 

Precedentes desta 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais: 

"ITR.  ÁREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO  NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS. 

A área de reserva legal somente será considerada como tal, para 
efeito  de  exclusão  da  área  tributada  e  aproveitável  do  imóvel 
quando devidamente averbada junto ao Cartório de Registro de 
Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso." 

(Acórdão  nº  9202­02.148,  de  10  de  maio  de  2012,  relator: 
conselheiro Elias Sampaio Freire) 

Destarte,  a  área  de  reserva  legal  somente  será  considerada  como  tal,  para 
efeito  de  exclusão  da  área  tributada  e  aproveitável  do  imóvel  quando devidamente  averbada 
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente, o que não ocorreu no presente caso. 

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da 
Fazenda Nacional. 

 

(Assinado digitalmente) 

Elias Sampaio Freire 
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